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Paulo Câmara mais uma vez repassa para Guilherme Uchôa “ônus” de conceder 
aumento para categoria de elite do Estado 

 

 

Sem alarde, o governador Paulo Câmara (PSB) mais uma vez deixou transcorrer o prazo 
constitucional de sanção de lei, “passando a bola” para Guilherme Uchôa assinar um 
aumento de categoria de elite do Estado. 



Desta vez, foram os juízes de primeira instância, beneficiados com um aumento de 5% 
(cinco por cento), escalonado em três parcelas (Lei Complementar 303). O “segredo” 
está no artigo 199-D da nova lei, que reduz a diferença de remuneração entre os 
desembargadores e juízes de primeira instância para apenas 5% (cinco por cento). 
Atualmente os juízes ganham 10% (dez por cento) menos que os desembargadores. 

Não podemos esquecer que os juízes já tinham tido um aumento de 14% em janeiro de 
2015 (isso mesmo, este ano), dado por ato administrativo do presidente do TJPE. 
Ontem, o Blog noticiou com exclusividade o projeto de lei, de autoria do TJPE, para 
este novo aumento de juízes. 

Em abril, o presidente da ALEPE, deputado Guilherme Uchôa, já tinha sancionado as 
Leis 15.485 e 15.486, que concederam aumentos de 8% (oito por cento) ao TCE e a 
ALEPE. 

O inusitado é que a Constituição do Estado dá esta atribuição ao governador Paulo 
Câmara (PSB), mas, provavelmente para evitar ficar sem discurso ante os pleitos de 
professores e policiais civis, o governador mais uma vez “passou a bola” para 
Guilherme Uchôa. 

Segundo professores de Direito, é a chamada “sanção tácita” que ocorre quando o 
governador não assina um projeto de lei, decorridos quinze dias do recebimento. Nesta 
situação, cabe ao presidente da ALEPE assinar a lei. 

Apesar da assinatura ser de Uchôa, na prática, a lei só existe pela vontade de Paulo 
Câmara, pois o presidente da ALEPE não tem poder de veto nestes casos. Somente lhe 
cabe assinar a lei. 

Ainda esclarecemos que Uchôa não assinou esta lei como “governador em exercício”, 
pois o titular e o vice não estavam em viagem. 

No caso, nem adianta alegar que esta é uma praxe, pois Eduardo Campos sempre 
sancionava estes aumentos dos Poderes. 

Por exemplo, Eduardo Campos assinou a Lei 15.013, de 20 de junho de 2013, que deu o 
aumento anterior aos servidores do TCE. 

Ou seja, Paulo Câmara escolheu deliberadamente não sancionar estas leis. 

No caso, a sanção ainda tem outro componente, pois Guilherme Uchôa é também juiz 
aposentado de primeira instância, categoria beneficiada com a nova lei. 
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Justiça determina suspensão de obras da Via Metropolitana Norte 
 
De acordo com o MPPE, a execução das obras inclui a supressão de vegetação em 

área de preservação permanente e a desapropriação de cerca de duas mil famílias que 

vivem no entorno do Rio Fragoso 

 
Uma liminar ordenando a suspensão, dentro de até 15 dias, das obras de construção da 
Via Metropolitana Norte, a adequação da II Perimetral Metropolitana e o revestimento 
do Rio Fragoso foi concedida pela 1² Vara da Fazenda Pública de Olinda. As 
intervenções estão sendo realizadas em uma área compreendida entre o município e 
Paulista. 
 
A juíza Luciana Maranhão acatou o pedido de antecipação de tutela do Ministério 
Público de Pernambuco (MPPE), que ingressou com ação civil pública no mês de abril. 
Segundo a decisão em caráter liminar, cada um dos órgãos responsáveis pelas obras 
deverá cumprir as determinações específicas para resguardar as garantias impostas pela 
legislação ambiental. De acordo com o MPPE, a execução das obras inclui a supressão 
de vegetação em área de preservação permanente e a desapropriação de cerca de duas 
mil famílias que vivem no entorno do Rio Fragoso. 
 
A primeira determinação da Justiça foi a suspensão dos efeitos das licenças ambientais 
concedidas aos empreendimentos, segundo afirmou o MPPE na ação civil, sem a 
realização dos estudos exigidos por lei. “Os estudos ambientais delimitam a localização, 
instalação, operação e ampliação de uma atividade ou empreendimentos utilizadores de 
recursos ambientais, consideradas efetivamente ou potencialmente poluidoras ou que 
possam causar degradação ambiental. A atividade do poder público deverá escolher, 
entre as várias soluções possíveis, aquela que não trará impacto negativo sobre o meio 
ambiente”, fundamentou a juíza Luciana Maranhão. 
 
“É importante ressaltar que o Ministério Público não é contra a obra em si, mas a forma 
como ela está sendo feita, sem estudo. Hoje não podemos sequer apontar os possíveis 
impactos negativos desses empreendimentos porque não houve o respeito a uma etapa 
importante, que é a elaboração dos EIA/RIMAs”, ponderou a promotora de Justiça do 
Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo de Olinda, Belize Câmara. 
 
Dessa maneira, a Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) deverá exigir a 
realização dos Estudos de Impacto Ambiental e dos Relatórios de Impacto Ambiental 
(EIA/RIMA) para cada uma das obras, bem como promover audiências públicas antes e 



depois da aprovação dos estudos para dar ciência e ouvir as manifestações da sociedade 
sobre os projetos. 
Já a Secretaria das Cidades de Pernambuco, responsável pelas obras viárias da II 
Perimetral e da Via Metropolitana Norte, e a Companhia Estadual de Habitação e Obras 
(Cehab), a quem cabe a obra urbanística de revestimento do rio Fragoso, devem 
suspender os trabalhos e executar os EIA/RIMAs de seus empreendimentos. Os estudos 
devem ser apresentados à CPRH para a devida aprovação. 
 
Os municípios de Olinda e Paulista devem suspender as licenças de construção 
concedidas aos empreendimentos até que sejam concluídos os EIA/RIMAs. De forma 
semelhante, a Construtora Ferreira Guedes SA, contratada para executar as obras, deve 
cessar as obras até que sejam providenciados os estudos. Em caso de descumprimento 
das determinações judiciais, cada uma das partes está sujeita a multa diária de R$ 30 
mil. 
 
Entenda o caso – Em novembro de 2012 a CPRH emitiu uma licença de instalação para 
os empreendimentos de revestimento do rio Fragoso, adequação da II Perimetral e 
construção da Via Metropolitana Norte, que são um complexo de ações viárias voltadas 
para interligar as rodovias PE-15, em Olinda, e PE-01, em Paulista. Dentre as obras a 
serem realizadas estão o alargamento do canal do rio, com a desapropriação de 2 mil 
famílias que vivem em suas margens e a implantação e pavimentação de um corredor 
viário de 6 quilômetros de extensão. 
 
O primeiro requisito para a liberação das obras foi cumprido com a sanção da Lei 
Estadual nº 15.247/2014, que autorizou a supressão de 13,9 hectares de vegetação da 
mata atlântica. Porém, não foram realizados os estudos ambientais que precedem, 
segundo a legislação ambiental, a concessão dos licenciamentos. 
 
Segundo apontou a promotora de Justiça Belize Câmara na ação civil, uma dissertação 
de mestrado apresentada no Departamento de Engenharia Civil da Universidade Federal 
de Pernambuco alertou para possíveis impactos com o alargamento do canal do rio 
Fragoso e a construção de um corredor viário no curso d'água, o que demandaria uma 
apurada análise dos efeitos e até propostas alternativas ao traçado proposto pelo projeto 
em execução. 
 
Do Ministério Público de Pernambuco 
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Obras da Via Metropolitana Norte terão que ser suspensas por falta de estudo 
ambiental 
 
Liminar terá que ser cumprida em até 15 dias. Serviços ocorrem entre Olinda e 

Paulista 

 

A Primeira Vara da Fazenda Pública da 
Comarca de Olinda concedeu liminar 
determinando a suspensão, em até 15 
dias, das obras de implantação da Via 
Metropolitana Norte, da adequação da II 
Perimetral Metropolitana e do 
revestimento do rio Fragoso, obras 
realizadas em uma área entre os 
municípios de Olinda e Paulista, na 
Região Metropolitana do Recife. O 
objetivo é garantir que as intervenções 
ocorram em adequação às garantias 
impostas pela legislação ambiental. A 
juíza Luciana Maranhão acatou o 
pedido de antecipação de tutela do 
Ministério Público de Pernambuco 

(MPPE), queingressou com ação civil pública em abril deste ano. 
 
Os trabalhos na localidade incluem a retirada de vegetação em área de preservação 
permanente e a desapropriação de duas mil famílias no entorno do rio Fragoso. A 
primeira determinação da Justiça foi a suspensão dos efeitos das licenças ambientais 
concedidas aos empreendimentos sem a realização das análises definidas por lei. A 
Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) deverá, por exemplo, exigir a realização 
dos Estudos de Impacto Ambiental e dos Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) 
para cada uma das obras, além de promover audiências públicas antes e depois da 
aprovação desses mecanismos para permitir que a sociedade se manifeste. 
 
Já a Secretaria Estadual das Cidades (Secid), responsável pelas obras viárias da II 
Perimetral e da Via Metropolitana Norte, terá que executar os estudos, assim como a 
Companhia Estadual de Habitação e Obras (Cehab), a quem cabe a obra de revestimento 
do rio Fragoso. Depois, os resultados deverão ser enviados à CPRH para a devida 
aprovação. Já as prefeituras de Olinda e Paulista devem suspender as licenças de 



construção concedidas aos empreendimentos. Caso a decisão seja descumprida, cada 
uma das partes envolvidas pode pagar multa diária de R$ 30 mil. 
 
“Os estudos ambientais delimitam a localização, instalação, operação e ampliação de 
uma atividade ou empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, consideradas 
efetivamente ou potencialmente poluidoras ou que possam causar degradação 
ambiental”, explicou a juíza Luciana Maranhão. “O Ministério Público não é contra a 
obra em si, mas a forma como ela está sendo feita, sem estudo. Não podemos sequer 
apontar os possíveis impactos negativos desses empreendimentos porque não houve o 
respeito a uma etapa importante”, completou a promotora de Justiça do Meio Ambiente, 
Habitação e Urbanismo de Olinda, Belize Câmara. 
 
A assessoria de imprensa da Prefeitura de Paulista esclareceu que a gestão municipal 
ainda não foi notificada da decisão. Já as demais instâncias envolvidas não se 
pronunciaram ou não atenderam às ligações da reportagem. 
 
O caso 
 
Os empreendimentos são um complexo de ações viárias para interligar a PE-15, em 
Olinda, e a PE-01, em Paulista. Entre as obras, estão o alargamento do canal do rio e a 
implantação e pavimentação de um corredor viário de seis quilômetros de extensão. 
 
Em novembro de 2012, a CPRH emitiu uma licença de instalação para os 
empreendimentos. O primeiro requisito para a liberação das obras foi cumprido com a 
sanção da Lei Estadual nº 15.247/2014, que autorizou a supressão de 13,9 hectares de 
vegetação da mata atlântica, mas não foram feitos os estudos necessários à concessão 
dos licenciamentos. 
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Justiça acata ação do MPPE e determina suspensão da Via Metropolitana Norte 
 
Determinação da Justiça suspendeu os efeitos das licenças ambientais concedidas 

 
A Primeira Vara da Fazenda Pública da Comarca de Olinda concedeu liminar 
ordenando a suspensão, dentro de até 15 dias, das obras de construção da Via 
Metropolitana Norte, adequação da II Perimetral Metropolitana e revestimento do rio 
Fragoso, que estão sendo realizadas em uma área compreendida entre os municípios de 
Olinda e Paulista, na Região Metropolitana do Recife. A juíza Luciana Maranhão acatou 
o pedido de antecipação de tutela do Ministério Público de Pernambuco (MPPE), que 
ingressou com ação civil pública em abril. 
 
Segundo a decisão em caráter liminar da magistrada, cada um dos órgãos responsáveis 
pelas obras deverá cumprir as determinações específicas com o objetivo de resguardar 
as garantias impostas pela legislação ambiental. A execução das obras, informa o 
MPPE, inclui a supressão de vegetação em área de preservação permanente e a 
desapropriação de cerca de 2 mil famílias que vivem no entorno do rio Fragoso. 
 
A primeira determinação da Justiça foi a suspensão dos efeitos das licenças ambientais 
concedidas aos empreendimentos, segundo afirmou o MPPE na ação civil, sem a 
realização dos estudos exigidos por lei. Dessa maneira, a Agência Estadual de Meio 
Ambiente (CPRH) deverá exigir a realização dos Estudos de Impacto Ambiental e dos 
Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) para cada uma das obras, bem como 
promover audiências públicas antes e depois da aprovação dos estudos para dar ciência 
e ouvir as manifestações da sociedade sobre os projetos. 
 
Já a Secretaria das Cidades de Pernambuco, responsável pelas obras viárias da II 
Perimetral e da Via Metropolitana Norte, e a Companhia Estadual de Habitação e Obras 
(Cehab), a quem cabe a obra urbanística de revestimento do rio Fragoso, devem 
suspender os trabalhos e executar os EIA/RIMAs de seus empreendimentos. Os estudos 
devem ser apresentados à CPRH para a devida aprovação. 
 
Os municípios de Olinda e Paulista devem suspender as licenças de construção 
concedidas aos empreendimentos até que sejam concluídos os EIA/RIMAs. De forma 
semelhante, a Construtora Ferreira Guedes SA, contratada para executar as obras, deve 
cessar as obras até que sejam providenciados os estudos. Em caso de descumprimento 
das determinações judiciais, cada uma das partes está sujeita a multa diária de R$ 30 
mil. 
 
 



Entenda o caso 
 
Em novembro de 2012 a CPRH emitiu uma licença de instalação para os 
empreendimentos de revestimento do rio Fragoso, adequação da II Perimetral e 
construção da Via Metropolitana Norte, que são um complexo de ações viárias voltadas 
para interligar as rodovias PE-15, em Olinda, e PE-01, em Paulista. Dentre as obras a 
serem realizadas estão o alargamento do canal do rio, com a desapropriação de 2 mil 
famílias que vivem em suas margens e a implantação e pavimentação de um corredor 
viário de 6 quilômetros de extensão. 
 
O primeiro requisito para a liberação das obras foi cumprido com a sanção da Lei 
Estadual nº 15.247/2014, que autorizou a supressão de 13,9 hectares de vegetação da 
mata atlântica. Porém, não foram realizados os estudos ambientais que precedem, 
segundo a legislação ambiental, a concessão dos licenciamentos. 
 
Segundo apontou a promotora de Justiça Belize Câmara na ação civil, uma dissertação 
de mestrado apresentada no Departamento de Engenharia Civil da Universidade Federal 
de Pernambuco alertou para possíveis impactos com o alargamento do canal do rio 
Fragoso e a construção de um corredor viário no curso d'água, o que demandaria uma 
apurada análise dos efeitos e até propostas alternativas ao traçado proposto pelo projeto 
em execução. 
 
 

 
 


